
 

Joinville, 13 de dezembro de 2016. 
Parecer nº 05/2016 

      
 
 
De: Assessoria Jurídica 
Para: Diretoria Executiva 
Assunto: Parecer – Desvio de Função – Agentes Comunitários de Saúde 
 
I - EMENTA 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO. ANÁLISE DO ART 3º PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 
11.350/06. ATUAÇÃO DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE EM FUNÇÃO DE 
RECEPÇÃO. DESVIO DE FUNÇÃO. AMPLIAÇÃO EDITALÍCIA DO ROL DE 
ATIVIDADES DO ACS. IMPOSSIBILIDADE. ILEGALIDADE MANIFESTA.  
 
 
II – RELATÓRIO 
 

Trata-se de consulta formulada pela Diretoria Executiva do Sinsej, acerca da 
possibilidade de atuação dos Agentes Comunitários de Saúde (doravante ACS) em 
atividades de recepção nas unidades Básicas de Saúde. É o relatório. Passo a opinar. 
 
 
III - FUNDAMENTAÇÃO 
 

A figura dos ACS foi criada pela Lei Federal n. 10.507/02. Suas atividades, no 
entanto, são regidas pela Lei Federal n. 11.350/06, esta última que revogou a norma de 
2002 na íntegra. 

 
Sobre a competência normativa para dispor sobre as atividades das ACS, a 

norma em comento é taxativa: 
 
Art. 1º As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de 
Combate às Endemias, passam a reger-se pelo disposto nesta Lei. 
 

Daqui, extrai-se o óbvio. Todo ato da Administração que contrarie, amplie ou 
restrinja as atividades das ACS em desconformidade com o disposto na Lei Federal 
supramencionada é ilegal. 

 
Especificamente, sobre as atribuições das ACS, dispõe o art. 3º da norma em 

comento: 
 



 

Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de 
atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante 
ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, 
desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do 
gestor municipal, distrital, estadual ou federal. 
 

Mais adiante, ainda dispõe: 
 

Parágrafo único. São consideradas atividades do Agente Comunitário de 
Saúde, na sua área de atuação: 
 
I - a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sócio-cultural 
da comunidade; 
 
II - a promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva;  
 
III - o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de 
saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde; 
 
IV - o estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas voltadas 
para a área da saúde; 
 
V - a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de 
situações de risco à família; 
 
e VI - a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e 
outras políticas que promovam a qualidade de vida. 

 
No caput do artigo a lei aqui descreve as atribuições dos ACS, elencando a 

atividades nos incisos que seguem o parágrafo único do mesmo dispositivo.  Embora a lei 
não conceitue, trata atribuição como gênero e atividade como espécie. 

 
Em outras palavras, por atribuição entende-se a atividade fim da ACS, 

enquanto que as atividades compreendem as ações características da profissão, 
exercidas regularmente. Consequentemente, as últimas estão condicionadas às 
primeiras. 

 
Fato é que da leitura da lei não há não se extrai nenhuma atividade inerente 

ao exercício das atribuições dos ACS que sequer se assemelhe às atividades de 
recepção nas Unidades Básicas de Saúde. 

 
Ainda, ao contrário do que dispõe o parecer1 emitido pela Coordenação de 

Análise e Acompanhamento de Processos da Secretaria de Saúde, os editais 2007 e 
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2009 do Município de Joinville não possuem competência para versar sobre as atividades 
dos ACS. 

 
Tratam-se de dispositivos infralegais de âmbito municipal que nem de longe 

podem alterar o teor de Lei Federal., versando sobre as atividades dos ACS. 
 
A competência para tanto está expressa no art. 1º da Lei Federal 11.350/06. 

As atividades do ACS são regidas pelo disposto nesta Lei e tão somente. É o que está 
escrito de forma literal e clara no dispositivo. 

 
Como já dito, a Administração não pode praticar ato que contrarie, amplie ou 

restrinja as atividades das ACS em desconformidade com esta norma, sob pena de 
incorrer em ilegalidade. Justificar estes atos em previsão editalícia é tão ilegal quanto. 

 
É cediço que o serviço público em geral carece de um contingente de 

profissionais que consiga suprir a demanda da população. Contudo, tal carência deve ser 
remediada com a ampliação do efetivo, ou seja, com a contratação de novos servidores e 
não servir de argumento para ampliar as tarefas dos que já sofrem com esta debilidade. 

 
Nesse sentido, já se posicionou o STJ: 

 
A Administração Pública não pode, sob a simples alegação de 
insuficiência de servidores em determinada unidade, designar servidor 
para o exercício de atribuições diversas daquelas referentes ao cargo 
para o qual fora nomeado após aprovação em concurso. O administrador 
deve agir de acordo com o que estiver expresso em lei, devendo designar 
cada servidor para exercer as atividades que correspondam àquelas 
legalmente previstas. Apenas em circunstâncias excepcionais previstas em 
lei – o que não ocorre na situação em análise –, poderá o servidor público 
desempenhar atividade diversa daquela pertinente ao seu cargo. Inexistindo as 
circunstâncias excepcionais, tem o servidor público o direi to de ser designado 
para exercer as atividades correspondentes ao cargo para o qual tenha sido 
aprovado. RMS 37.248-SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
27/8/2013. 

 
Ainda sobre o tema, mudando o que deve ser mudado, assim já decidiu o 

Egrégio Tribunal de Justiça de Santa Catarina: 
 
REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORA 
PÚBLICA MUNICIPAL. ASSISTENTE DE SAÚDE. APROVAÇÃO EM 
CONCURSO PÚBLICO PARA O EXERCÍCIO DAS ATRIBUIÇÕES FIXADAS 
NA LEI MUNICIPAL N. 05, DE 30.10.1991. POSTERIOR DESIGNAÇÃO PARA 
O EXERCÍCIO DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE, CONFORME O DISPOSTO NA LEI N. 11.350, DE 5.10.2006. 
DESVIO DE FUNÇÃO. ILEGALIDADE MANIFESTA. SEGURANÇA 
CONCEDIDA. SENTENÇA CONFIRMADA. (TJSC, Reexame Necessário em 



 

Mandado de Segurança n. 2007.037669-4, de Presidente Getúlio, rel. Des. 
Jânio Machado, j. 29-04-2010). 

 
O entendimento extraído do caso acima é o de que, se a um servidor 

concursado para cargo de nível médio é vedado exercer as atividades de um cargo de 
nível fundamental, o inverso também é verdadeiro. 

 
Ora, o nível de escolaridade exigido para a investidura no cargo de ACS é o 

fundamental. As atividades de recepção são inerentes ao cargo de agente administrativo, 
cargo de nível médio. 

 
Não bastassem todas as considerações já feitas anteriormente, executar 

atividades diferentes daquelas para o qual foi contratado, inerentes a um cargo cujo nível 
de complexidade é maior e, por conseguinte, com remuneração melhor, é inconcebível. 

 
Por último, mas não menos importante, é válido mencionar que a utilização do 

teor da Portaria n. 2.488 do Ministério da Saúde2 como forma de justificar a ampliação do 
rol de atividades do ACS é deveras equivocada. 

 
Primeiro, porque, trata-se justamente de uma Portaria, não possuindo força de 

Lei. Mais ainda, pois não possui poderes delegados pela Lei Federal 11.350/06 para tratar 
do assunto, sendo, por consequência, incompetente para tanto. 

 
 
IV - CONCLUSÃO 
 

Diante do exposto, respondendo ao questionamento formulado na consulta, 
opino pela impossibilidade de atuação dos ACS em funções de recepção nas 
unidades Básicas de Saúde, pois: 
 

1 - A Lei Federal n. 10.507/02 é o único instrumento legal competente para 
designar as atividades dos ACS, conforme seu art. 1º; 
 
2 - O exercício das atividades de recepção não está previsto na Lei Federal n. 
10.507/02; 
 
3 - O exercício das atividades de recepção pelos ACS caracteriza o desvio de 
função; 
 
4 - A ampliação editalícia das atribuições encontra obstáculo na Lei Federal n. 
10.507/02; 
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5 - As atividades de recepção são inerentes ao cargo de agente administrativo, 
cargo cujo nível de escolaridade e remuneração são superiores ao cargo de 
ACS; 
 

É o parecer. 
 
 
 
 

Tiago de Carvalho 
OAB/SC 37.119 

Assessoria Jurídica do Sinsej 


